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The evolution of Turkey’s diaspora engagement policies (2003-2014)
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Resumo. Este artigo explica o repentino interesse da Turquia em implementar 
políticas de vinculação da diáspora durante o período em que Erdoğan 
ocupou o cargo de primeiro-ministro do país (2003-2014). Argumenta-se 
que a evolução dessas políticas foi resultado de uma combinação de fatores 
domésticos, transnacionais e internacionais: internamente, a ascensão do 
AKP ao poder resultou em reformas econômicas e políticas e na promoção 
de uma nova identidade nacional baseada no neo-otomanismo e no 
nacionalismo sunita-muçulmano. Transnacionalmente, a crescente influência 
socioeconômica e política das comunidades turcas nos países de abrigo instou 
a Turquia a reconsiderar a eficácia de sua diáspora como fonte de influência 
no exterior, bem como um eleitorado em eleições nacionais. Acontecimentos 
internacionais também moldaram a nova agenda diaspórica do país, como o 
aumento do poder de barganha vis-à-vis a UE desde o início dos anos 2000 e 
o aumento da islamofobia no pós-11 de setembro. 
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Abstract. This article explain Turkey’s sudden interest in implementing diaspora 
engagement policies during the period in which Erdoğan was the country’s 
prime minister (2003-2014). It is argued that the evolution of these policies was 
the result of a combination of domestic, transnational and international factors: 
internally, the AKP’s rise to power resulted in economic and political reforms 
and the promotion of a new national identity based on neo-Ottomanism and 
the Sunni-Muslim nationalism. Transnationally, the growing socio-economic and 
political influence of Turkish communities in host countries has urged Turkey 
to reconsider the effectiveness of its diaspora as a source of influence abroad, 
as well as an electorate in national elections. International developments have 
also shaped the country’s new diasporic agenda, such as the rise in bargaining 
power vis-à-vis the EU since the early 2000s and the rise of Islamophobia in the 
post-9/11.
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Introdução
Países de origem crescentemente reconhecem o valor e a contribuição dos 

emigrantes e de seus descendentes no exterior para a sociedade de origem, não 
só através das remessas de recursos financeiros por eles enviados. Eles podem 
também fortalecer os vínculos políticos, culturais e afetivos entre seus países de 
origem e os países para os quais resolveram emigrar. Essa última dimensão é 
de valor, por assim dizer, intangível, mas não menos importante (Brum, 2018). 
Como consequência, países de origem estão criando políticas para manter o 
vínculo com suas diásporas (Padilla, 2011). Essas políticas de vinculação podem 
ser vistas como parte das políticas mais amplas de recuperação do emigrado, 
sendo que as políticas de recuperação se subclassificam em políticas de retorno e 
de vinculação. As últimas pretendem efetivar os vínculos entre os nacionais que 
vivem fora do país de origem com tal sociedade (Mármora, 2002) e pressupõem 
que os emigrantes podem, mesmo sem regressar ao país, levar benefícios para 
este (Padilla, 2011)1. 

O interesse dos países de origem pelos emigrantes e seus descendentes 
no exterior não é um fenômeno raro ou novo. Há muito, Estados atendem e 
estimulam o apoio às populações emigradas através de serviços consulares e 
câmaras de comércio estrategicamente localizadas (Østergaard-Nielsen, 2016). 
O que é indiscutivelmente diferente e maior, hoje, é a escala e a intensidade 
dessas políticas e iniciativas de extensão (Smith, 2003). Atualmente, mais da 
metade dos Estados membros das Nações Unidas tem pelo menos uma instituição 
governamental em nível ministerial ou subministerial dedicada à gestão de 
assuntos relacionados à diáspora (Gamlen, 2014). 

De acordo com estimativas do Ministério das Relações Exteriores da 
Turquia (2020), existem mais de 6,5 milhões de cidadãos turcos residindo no 
exterior. Desse total, aproximadamente 5,5 milhões vivem na Europa, tornando 
a diáspora turca o maior grupo de imigrantes muçulmanos do continente. Apesar 
de um grande número desses residir na Europa há mais de quatro décadas, o 
Estado turco apenas recentemente institucionalizou sua política de vinculação 
(Arkilic, 2020a). A despeito da queda nas remessas financeiras enviadas pela 
diáspora, que representam menos de 0,2% do PIB da Turquia desde o início dos 
anos 2000, as políticas de vinculação do país entraram em um novo estágio com 
a ascensão ao poder do Partido da Justiça e Desenvolvimento (AKP) em 2002 
(Arkilic, 2020a). 

Este artigo tem o objetivo de explicar o repentino interesse do Estado turco 
em criar políticas de vinculação da diáspora emigrante (turcos no exterior) durante 
o período em que Recep Tayyip Erdoğan ocupou o cargo de primeiro-ministro 

1 Neste artigo, as políticas de vinculação da diáspora emigrante serão chamadas de “política de 
vinculação”.
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do país (2003-2014). O recorte temporal se justifica por ser esse um momento 
de grandes transformações que provocaram a inauguração e o desenvolvimento 
de uma nova fase no âmbito dessas políticas (Firmeza, 2007). A história do 
envolvimento da Turquia com os “turcos no exterior” difere do caso dos “turcos 
do exterior” (Aksel, 2014). Enquanto os primeiros se referem aos emigrantes 
e seus descendentes, os segundos são coétnicos (Kolbaşi-Muyan, 2023) que 
permaneceram em outros países após a desintegração do Império Otomano 
e outras comunidades turcas que têm sido classificadas como “comunidades 
relacionadas” após o colapso da União Soviética (Aksel, 2014)2.

Em sua análise sobre a evolução das políticas de vinculação do México 
para suas comunidades no exterior, Délano (2011) oferece uma visão multi-nível 
que leva em consideração fatores domésticos, transnacionais e internacionais. 
Este artigo segue essa linha de pensamento e argumenta que uma abordagem 
holística que combine essas três dimensões ajudaria os estudiosos a explicar os 
novos aspectos das políticas de vinculação da Turquia pós-2000 dentro de um 
contexto histórico e amplo. Para analisar o caso desse país, utiliza-se o modelo 
de Levitt e De la Dehesa (2003) que examina os seguintes tópicos: reformas 
burocráticas; políticas de investimento; extensão de direitos políticos; ofertas de 
serviços estatais no exterior; e, políticas simbólicas. Além disso, inclui-se “outros 
campos e dimensões que têm sido subestimados” (Padilla, 2011, p. 25), entre 
eles as relações internacionais e a cooperação com a sociedade civil. 

Este artigo está dividido em quatro partes: na primeira, a história da emigração 
turca é analisada; na segunda, os fundamentos teóricos são apresentados; logo 
após, um mapeamento das políticas de vinculação implementadas pela Turquia 
durante o período em estudo é realizado; e, por fim, o papel dos fatores domésticos, 
transnacionais e internacionais na evolução dessas políticas é analisado.

Uma breve história da emigração turca
Os turcos não tinham uma história de emigração em larga escala nos tempos 

modenos até a assinatura do acordo entre a Turquia e a Alemanha Ocidental 
em 1961 para fornecer à economia alemã mão de obra qualificada e diminuir 
o desemprego na Turquia (Kirişci, 2003). Na década de 1960, a emigração de 
trabalhadores turcos para a Europa começou a ser regulamentada por uma série 
de acordos bilaterais. O acordo com a Alemanha foi reproduzido com outros 
países, como Áustria, Bélgica, Holanda, França e Suécia (İçduygu, 2009). 

As políticas de recrutamento foram encerradas em meados dos anos 1970, 
quando a demanda por trabalhadores estrangeiros diminuiu após o início de 

2 Os “turcos do exterior” chegaram a servir de pretexto para invasão militar turca no exterior. Esse 
foi o caso da parte norte da ilha do Chipre, ocupada pela Turquia desde 1974 sob o argumento de 
salvaguardar a sobrevivência dos cipriotas turcos (Barrinha, 2011). 
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recessão econômica na Europa Ocidental que chegou com a crise do petróleo 
de 1973 (Firmeza, 2007). Apesar de ter ocorrido uma queda inicial no número 
de trabalhadores, a quantidade total de imigrantes turcos aumentou (Adamson, 
2019). Como consequência da reunificação familiar, da migração irregular e 
dos requerentes de asilo3, os fluxos mantiveram-se relativamente constantes de 
1980 a 2000 (Kirişci, 2003; Köse, 2021). Havia circularidade na migração de 
trabalhadores convidados. Quando os imigrantes não viram chance de voltar 
para a Europa, a migração se tornou mais permanente (Bilgili, Siegel, 2011).

Em paralelo, o boom do petróleo no Oriente Médio abriu novas portas 
para migrantes turcos em países como Líbia, Arábia Saudita e Iraque. Esse foi 
o segundo maior fluxo migratório turco motivado por trabalho no período 
pós-Segunda Guerra. Estima-se que 400 mil trabalhadores turcos foram para o 
Oriente Médio entre 1970-1986. Esse fluxo migratório não resultou na formação 
de uma comunidade, como visto no Ocidente, pois era regulamentado por 
contrato (Köse, 2021).

A terceira onda da emigração turca surgiu com o fim da Guerra Fria 
(Köse, 2021). No início dos anos 1990, empresas turcas ganharam contratos na 
Federação Russa e em outras partes da Comunidade de Estados Independentes 
(CEI), criando oportunidades para trabalhadores, engenheiros e gerentes turcos 
(Kirişci, 2003). Como efeito, 153 mil trabalhadores foram enviados para esses 
países, apesar de a maioria ter ido de forma independente entre 1989 e 2007. 
Essa comunidade emigrada – composta por pequenos e médios empresários, 
membros da sociedade civil e estudantes – enraizou-se na região (Köse, 2021). 

Particularmente desde 2011, o retrocesso socioeconômico e democrático 
da Turquia, a ascensão do Islã político, os protestos do Parque Gezi de 2013 e 
um processo de adesão à União Europeia (UE) geraram outra onda de emigração 
turca, desta vez liderada por emigrantes qualificados, seculares, estudantes, 
funcionários públicos demitidos e signatários da declaração Acadêmicos pela 
Paz (Arkilic, 2020a). 

Vinculando a diáspora 
As primeiras discussões sobre as diásporas se concentraram principalmente 

nos grupos gregos, judeus e armênios. Embora esses casos fossem frequentemente 
referidos como diásporas “catastróficas” ou “vítimas”, o significado do termo se 
expandiu com a descrição das comunidades de migrantes chineses, indianos 
e libaneses como diásporas “comerciais”, sobretudo desde a década de 1950. 

3 “Por conta de perseguições ocasionadas pelo golpe militar de 1980 e pelos conflitos com os 
nacionalistas curdos na região sudeste do país, mais de 370 mil turcos solicitaram asilo político à 
Alemanha naquele período [1980-2000]” (Firmeza, 2007, p. 150-151). Desse total, muitos eram 
curdos (Kirişci, 2003).
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Com o tempo, os trabalhadores emigrantes também passaram a ser chamados 
de diáspora (Sheffer, 2006). No entanto, as viagens diaspóricas não são estadas 
temporárias; são essencialmente sobre se estabelecer, sobre lançar raízes “em 
outro lugar” (Brah, 1996, p. 179). Dessa forma, essas jornadas colocam em xeque 
os entendimentos tradicionais de “origem cultural, de ‘raízes’, de identidades 
primordiais e autenticidade”, e criam espaços contestados para imigrantes e 
nativos, “alcançando naturalmente o território confuso do multicultural” (Hall, 
2012, p. 30).

Enquanto o termo diáspora é empregado para retratar grupos religiosos 
ou nacionais que residem fora de uma pátria (imaginada), o conceito de 
transnacionalismo refere-se a laços duradouros que transcendem as fronteiras 
internacionais (Faist, 2010). Para Vertovec (1999, p. 447), trata-se de “múltiplos 
laços e interações ligando pessoas ou instituições através das fronteiras dos Estados-
nação”. Segundo esse autor (Vertovec, 1999), “mobilidade” e “localidade” são 
conceitos centrais do transnacionalismo. Como explica Dahinden (2010, p. 51), 
os processos transnacionais são fruto da associação da “mobilidade”, que é “o 
movimento físico das pessoas no espaço transnacional”, e “localidade”, que 
significa “estar enraizado ou ancorado – social, econômica ou politicamente – 
no país de imigração e/ou no país de origem”. 

O discurso sobre diáspora “reflete uma sensação de ser parte de uma rede 
transnacional contínua que inclui pessoas dispersas que mantêm um senso de sua 
singularidade e um interesse em sua pátria” (Shuval, 2000, p. 43). As identidades 
da diáspora são afetadas pelas políticas ou estruturas de oportunidades políticas 
dos Estados de origem e abrigo (Totoricaguena, 2007) e os grupos diaspóricos 
podem desenvolver múltiplas lealdades e apegos a lugares (Arkilic, 2020a). A 
globalização e os avanços tecnológicos facilitaram essas interações ao tornar as 
fronteiras nacionais mais permeáveis (Laguerre, 2009). 

Recentemente, termos têm surgido para explicar as relações complexas dos 
migrantes com seus países de origem. “Transnacionalismo liderado pelo Estado” 
(Margheritis, 2007; Gamlen, 2014) ou “nacionalismo de longa distância liderado 
pelo Estado” referem-se ao conceito de uma pátria territorial governada por um 
Estado que afirma estar agindo em nome da nação e das noções comuns de 
história, descendência, sangue e raça para buscar adesão no Estado transnacional 
(Glick-Schiller, 2005). 

Estudiosos têm escrito sobre por que os Estados de origem buscam se 
aproximar das suas diásporas através da criação das políticas de vinculação. 
Koinova e Tsourapas (2018) chamam atenção para explicações utilitaristas, 
baseadas na identidade, na governança e socioespaciais. Na visão utilitarista, 
as diásporas são vistas como ativos materiais que servem de recurso para o 
país de envio em termos de remessas, válvula de escape contra o desemprego 
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e empresários com conhecimentos técnicos e financeiros (Brinkerhoff, 2008; 
Escribà-Folch, Meseguer, Wright, 2015). Eles também são considerados uma força 
política para fazer lobby em países estrangeiros e organizações internacionais a 
favor dos Estados de origem (Shain, Barth, 2003; Østergaard-Nielsen, 2003a). Em 
contraste, a escola baseada na identidade vê as diásporas como fontes de poder 
simbólico através das quais os Estados de origem aumentam os vínculos dos 
emigrantes com a pátria e promovem a cidadania ao subverter a compreensão 
territorial da soberania do Estado, fronteiras e pertencimento (Collyer, 2013). De 
acordo com essa abordagem, as políticas de vinculação servem para promover 
o “nacionalismo de longa distância” (Mylonas, 2012). Já a visão orientada para a 
governança sugere que os Estados de origem vinculam suas diásporas por meio 
de tratados bilaterais e cooperação com atores internacionais estatais e não 
estatais para gerenciar a migração internacional (Hollifield, 2012). Por fim, as 
explicações socioespaciais consideram como os atores dentro e fora do Estado de 
origem vinculam grupos da diáspora (Koinova, Tsourapas, 2018). 

Outro ramo da literatura investiga vários fatores explicativos nos níveis 
doméstico, transnacional e internacional. Na esfera doméstica, o tipo de regime, 
o clima político, a capacidade estatal (Mügge, 2012; Glasius, 2018; Koinova, 
Tsourapas, 2018) e fatores ideológicos, como concepções de nacionalidade da 
elite e narrativas sobre nacionalismo ou populismo (Mügge, 2013; Han, 2019), 
determinam o tipo de vínculo que os Estados remetentes estabelecem com suas 
diásporas. No campo transnacional, características da comunidade diaspórica – 
como tamanho, capacidade organizacional, níveis crescentes ou decrescentes de 
ativismo político, tempo de permanência e influência crescente no país anfitrião 
– podem desencadear mudanças políticas (Délano, 2011; Mügge, 2012). No 
nível internacional, as políticas de vinculação dos Estados de origem podem ser 
influenciadas por sua posição geopolítica, relação econômica e política com os 
países de abrigo, percepção sobre possibilidades e limites de suas ações dentro da 
estrutura de poder global, e a proliferação internacional dessas políticas (Shain, 
Barth, 2003; Østergaard-Nielsen, 2003a; Délano, 2011). Além disso, podem 
impactar nas relações Estado-diáspora: o clima político nos países de destino, as 
políticas de cidadania e integração, o papel das organizações internacionais ou 
regionais, e as normas internacionais específicas (Brand, 2006). 

A evolução das políticas de vinculação da Turquia (2003-2014) 
Durante as décadas de 1960 e 1970, a Turquia praticamente não tinha 

políticas de vinculação (Mencutek, Baser, 2018). Essas iniciativas começaram 
de fato nos anos 1980 (Kaya, 2020), quando o Estado turco buscou estabelecer 
relações mais estreitas com os emigrantes (Mencutek, Baser, 2018). A partir do 
início dos anos 2000, começou nova fase de evolução nas instituições e políticas 
turcas dedicadas ao atendimento dos turcos no exterior (Firmeza, 2007). 
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No campo das reformas burocráticas, em 2010, foi criada a Presidência dos 
Turcos no Exterior e Comunidades Relacionadas (YTB), que é ligada ao escritório 
do primeiro-ministro e trabalha em coordenação com ministérios e organizações 
governamentais (Bilgili, Siegel, 2011). O YTB constitui a principal base institucional 
para as relações do Estado com os turcos no exterior (Aydin, Østergaard-Nielsen, 
2020) e tem como objetivo manter e fortalecer esse relacionamento (İçduygu, 
Aksel, 2013). Essa organização reúne diferentes partes de uma política geral de 
vinculação da diáspora turca pela primeira vez (Bilgili, Siegel, 2011).

Em relação às políticas de investimento, em 2008, uma agência estatal 
semiautônoma, o Conselho de Relações Econômicas Estrangeiras (DEIK), 
estabeleceu o Conselho Empresarial Mundial da Turquia (DTİK) para colaborar 
economicamente com os turcos no exterior (Mencutek, Baser, 2018). Desde 
2009, o DTİK passou a organizar a Convenção de Empresários Turcos Mundiais 
em Istambul com a participação de servidores do alto escalão do governo turco e 
a manter a “Plataforma de Comunicação DTİK” (www.dtik.org.tr) para aproximar 
empresários e profissionais turcos em todo o mundo (Hürriyet, 2012).

No que tange à extensão de direitos políticos, em 2004, um novo Cartão 
Azul substituiu o Cartão Rosa4. Em 2009, os direitos garantidos pelo Cartão Azul 
foram expandidos e os filhos de emigrantes nascidos no exterior passaram a 
receber quase os mesmos direitos que os cidadãos turcos. Em 2012, o parlamento 
turco aprovou legislação que organiza os procedimentos de votação no exterior 
(Mencutek, Baser, 2018).

Na área de serviços estatais no exterior, atividades sociais, culturais e 
econômicas foram organizadas e gerenciadas de acordo com as necessidades 
e as demandas da diáspora (Bilgili, 2012). Os serviços consulares melhoraram 
e, em geral, os consulados começaram a se envolver mais com a comunidade 
diaspórica (Mencutek, Baser, 2018).

As políticas simbólicas foram notáveis. Em 2007, foram criados a Fundação 
Yunus Emre (YEV) e os Centros Culturais Yunus Emre (YEKMs) com o objetivo 
de apresentar a cultura, a sociedade e a língua turca ao mundo e intensificar 
as relações do Estado turco com associações nos países de abrigo. Para pessoas 
de origem turca existiam cursos especiais para aprender ou aprimorar o 
conhecimento da língua e da cultura do país de origem (Aydin, 2014). A Turquia 
financiou atividades para celebrar os 50 anos de emigração (Mencutek, Baser, 
2018). Além disso, houve uma mudança retórica. O governo turco justapôs a 
palavra “turcos” pelo conceito de “diáspora” na política externa e nos círculos 
políticos de tomada de decisão (Akçapar, Aksel, 2017)5. 

4 O Cartão Rosa concedia o direito de permanência na Turquia por vinte anos (prorrogáveis) e isenção 
do serviço militar, entre outros privilégios (Firmeza, 2007).

5 Em 2009, membros do governo turco utilizaram pela primeira vez o termo “diáspora” com uma 
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Nas relações internacionais, a negociação de acordos bilaterais sobre 
previdência social passou a figurar entre as prioridades do governo turco. Na 
pauta do diálogo bilateral Alemanha-Turquia sobre migração estavam temas 
como direito à dupla nacionalidade, uso da língua nativa dos filhos de migrantes 
no ensino escolar, inclusão social dos turcos, e formas de reduzir a discriminação 
e a xenofobia contra os turcos na Alemanha (Firmeza, 2007). 

Na área de cooperação com a sociedade civil, governo AKP instruiu a rede 
consular a organizar reuniões com organizações de migrantes com o objetivo 
de reiterar os apelos para que se mobilizem em reação às críticas contra a 
Turquia, elaboradas por grupos de pressão curdos, armênios e gregos (Firmeza, 
2007); bem como solicitou aos seus nacionais no estrangeiro para apoiarem 
políticos favoráveis a assuntos de interesse da política externa turca, como, 
por exemplo, a candidatura à UE (Firmeza, 2007). Em 2010, ao criar a YTB, a 
Turquia institucionalizou as relações com a diáspora. Uma das áreas de atuação 
dessa instituição é auxiliar as organizações de cidadãos turcos no exterior a obter 
participação política em seus países de abrigo e ajudá-las a intensificar seus 
relacionamentos com o país de origem (Aydin, 2014). Fundado pela mesma lei 
que regulamentou o YTB, o Conselho Consultivo de Cidadãos Turcos no Exterior 
foi o principal órgão consultivo por meio do qual os turcos no exterior podiam 
expressar opiniões sobre áreas específicas de interesse (Aydin, Østergaard-
Nielsen, 2020).

Razões para vincular

Fatores domésticos
O estabelecimento de uma política de vinculação mais formal a partir do 

início dos anos 2000 coincidiu com a configuração de uma nova elite política 
(Arkilic, 2020a). Em 2001, o AKP foi fundado sob a liderança de Erdoğan e 
chegou ao poder em 2002 após ganhar as eleições presidenciais (Elitok, 
2013). Concomitantemente, nas eleições legislativas, o AKP ganhou maioria 
parlamentar absoluta (Arkilic, 2020a), o que deu uma vantagem significativa ao 
partido na aceleração da vinculação dos turcos no exterior. Em vez de lidar com 
quaisquer membros da coalizão, esse governo procedeu de forma expedita na 
assinatura de acordos, no estabelecimento de novos institutos e na aprovação de 
leis (Elitok, 2013). Durante o período em análise, Erdoğan promoveu uma nova 
identidade partidária baseada em valores democráticos, liberais e pluralistas e 
uma economia de mercado aberta (Arkilic, 2020a). 

conotação positiva (Hürriyet, 2012). Dado que “diáspora” havia se referido anteriormente a antigos 
grupos étnicos não muçulmanos do Império Otomano, esta foi uma mudança surpreendente. 
Esses burocratas sugeriram que qualquer pessoa originária da Anatólia, independentemente de sua 
origem religiosa ou étnica, deveria ser considerada parte da diáspora turca (Öktem, 2014).
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Entre 2002 e 2011, a economia turca prosperou, crescendo em média 7,5% 
ao ano (Tașpinar, 2012), tonando-se uma das economias de crescimento mais 
rápido do mundo (Arkilic, 2020a). A política de exportação do AKP impulsionou 
as exportações turcas de US$ 36 bilhões em 2002 para US$ 132 bilhões 
apenas seis anos depois (Kösebalaban, 2011). Um programa de privatização e 
recuperação econômica sob os auspícios do Banco Mundial e do FMI permitiu ao 
país reduzir a inflação e atrair investimento direto estrangeiro sem precedentes. 
O PIB per capita da Turquia aumentou de US$ 2,8 mil em 2001 para US$ 10 
mil em 2011, excedendo a renda anual de alguns membros novos da UE, e a 
taxa de desemprego, a taxa de inflação e o déficit orçamentário atingiram baixas 
recordes em 2012 (Taşpinar, 2012). À medida que a economia turca melhorou e 
os negócios dos conservadores localizados na Anatólia ganharam mais destaque 
na economia e se abriram para o mercado global, o governo AKP começou a 
formar relações mais fortes com os turcos no exterior (Arkilic, 2020a) com o 
objetivo de criar redes de negócios transnacionais entre empresários da diáspora 
e proprietários de negócios locais e ampliar a capacidade econômica da Turquia 
(Baser, Ozturk, 2019). 

Outra mudança doméstica que transformou as relações Estado-diáspora 
foi a substituição dos tons secularistas da concepção kemalista de nacionalidade 
por uma narrativa sunita-islâmica e a introdução de uma agenda de política 
externa “neo-otomana” a partir de 2009 (Okyay, 2015), possível graças ao 
crescimento econômico e à consolidação democrática da Turquia (Mencutek, 
Baser, 2018). Ahmet Davutoğlu, então chanceler do país e arquiteto do 
neo-otomanismo, argumentou que a Turquia não deveria permanecer como 
uma potência “periférica”, mas tornar-se uma “superpotência central” com 
“múltiplas identidades” (Davutoğlu, 2009 apud Arkilic, 2020a). Essa ideologia 
política sugere que o país deve reassumir seu papel histórico no mundo e se 
envolver mais com territórios que pertenceram ao Império Otomano (Arkilic, 
2020a). Para tanto, o AKP inseriu o islã no centro da identidade otomana (Hazir, 
2022) e instrumentalizou a identidade turca de país de maioria muçulmana 
como fonte de poder brando (Adamson, 2019). O governo turco buscou liderar 
o mundo muçulmano e tornar Erdoğan o principal líder dessa parte do mundo 
(Hazir, 2022). 

O AKP procurou demonstrar as capacidades crescentes da Turquia 
(Mencutek, Baser, 2018). Fortalecer os laços com os emigrantes e protegê-los 
é uma dessas áreas em que o país poderia exibir seus “músculos”. A Turquia 
tentou “ensinar uma lição” aos países de abrigo, como a Alemanha, por meio 
de intervenções e declarações sobre a discriminação contra os imigrantes. Nessa 
perspectiva, os emigrantes são considerados tanto uma responsabilidade para o 
governo em termos de exigir que o Estado tome medidas quanto um trunfo para 
alcançar poder brando (Mencutek, Baser, 2018). Portanto, a concepção da elite 
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do referido partido de uma nova Turquia baseada no sonho imperial otomano 
de se tornar “maior” e “melhor” (Yavuz, 2006) reforçou os laços com os turcos 
no exterior (Arkilic, 2020a).

O AKP reforçou o populismo islâmico sunita nos assuntos domésticos e a 
implementação de uma política externa sectária reflete essa transformação (Arkilic, 
2022). O partido fortaleceu grupos islâmicos anteriormente estigmatizados, como 
o Millî Görüş e o Movimento Gülen (Hizmet), criando uma “sociedade civil mais 
vibrante na qual a expressão religiosa e as organizações religiosas se tornaram 
mais proeminentes” (Adamson, 2019, p. 224). Essa reaproximação influenciou 
significativamente o espaço transnacional e culminou no aumento da cooperação 
entre instituições turcas e organizações de imigrantes conservadoras (Arkilic, 
2020b). É importante destacar que as políticas de vinculação têm sido altamente 
“seletivas” ao favorecer grupos muçulmanos sunitas, geralmente mais de acordo 
com a ideologia partidária, e excluir curdos, alevitas, armênios e outros grupos 
críticos ao partido governista (Mencutek, Baser, 2018; Öktem, 2014).

Fatores transnacionais 
O assentamento permanente de imigrantes turcos nos países de destino 

ganhou impulso a partir do final dos anos 1990 (Kaya, 2007). Governos turcos 
recentes têm percebido os benefícios de ter uma comunidade emigrada no 
Ocidente. Há uma consciência cada vez maior entre os formuladores de políticas 
de que os turcos que saíram para trabalhar na Europa Ocidental não vão voltar 
(Østergaard-Nielsen, 2003a). 

Desde os anos 1990, a diáspora turca na Europa Ocidental tem 
passado por um processo de transformação social e econômica. O nível 
de escolaridade dos euroturcos melhorou significativamente. Esses já não 
trabalham, predominantemente, em empregos que requerem ofícios manuais e, 
crescentemente, assumem seus próprios negócios (Firmeza, 2007). Na Europa, 
empresas turcas prosperaram nas últimas duas décadas, expandindo suas 
atividades econômicas e indo além das indústrias de alimentos e serviços (Arkilic, 
2020a). Apenas na Alemanha havia mais de 60 mil empresas turcas em meados 
dos anos 2000, empregando aproximadamente 420 mil trabalhadores (Kaya, 
2007). O AKP está interessado nas atividades empreendedoras dos turcos no 
exterior, sua contribuição para a construção de relações comerciais, promoção 
do crescimento econômico e fortalecimento das relações bilaterais (Mencutek, 
Baser, 2018). 

Paralelamente à ascensão social dos turcos no exterior, a Turquia começou 
a ver essa população como fonte de lobby político (Arkilic, 2020a) e a presumir 
que o grau de integração da diáspora em vários países europeus seria um fator 
significativo nas discussões sobre a sua adesão à UE (Aydin, 2014). Para o Estado 
turco é importante que sua diáspora se integre, uma vez que sua integração 
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bem-sucedida é vista como prova da compatibilidade da Turquia com a UE 
e sugere que o país deveria ser integrado ao bloco. Portanto, as políticas de 
vinculação da Turquia visam dar suporte ao bem-estar dos membros da diáspora 
(Bilgili, Siegel, 2013). 

Politicamente, a diáspora turca conquistou gradualmente uma posição mais 
forte na Europa por meio do aumento das taxas de naturalização e começou a 
participar cada vez mais na política local e nacional desde os anos 2000 (Arkilic, 
2020a). A comunidade turca na Alemanha é também importante para o governo 
turco por razões políticas em função do seu grau de organização e influência 
social. Em 2014, além de numerosos representantes de pessoas de origem turca 
em conselhos locais e assembleias legislativas estaduais, 11 membros do 18º 
Bundestag (2013-2017) e um ministro de Estado tinham origem turca. O governo 
AKP está ciente da importância dessa representação política e considera-a como 
uma alavanca política para exercer influência favorável na relação entre Turquia 
e UE (Aydin, 2014). 

Apesar de estabelecer associações locais e possuir casas e empresas em seus 
novos destinos, a maioria dos imigrantes turcos continuou a manter fortes laços 
com a Turquia (Østergaard-Nielsen, 2003b). No atual contexto transnacional, os 
turcos no exterior impactam fortemente a vida econômica, social e cultural do 
país de origem (Bilgili, Siegel, 2013), pois transferem não apenas dinheiro e bens, 
mas também remessas sociais (conhecimento, valores, normas e ideias) (Levitt, 
1999 apud Bilgili, Siegel, 2013). 

O potencial de voto dos euroturcos nas eleições turcas é outra razão pela qual 
a Turquia mostrou um interesse considerável pela sua diáspora (Arkilic, 2020a), 
pois esses participam de forma massiva na política doméstica do país de origem 
(Akçay, Alimukhamedov, 2013). A Alemanha é o quarto maior distrito eleitoral 
depois de Istambul, Ancara e Izmir: 1,5 milhão de turcos alemães podem votar 
nas eleições turcas (Yener-Roderburg, 2020). Devido ao seu grande número, 
os turcos no exterior formam um eleitorado significativo e suas preferências de 
voto desempenham um papel decisivo em disputas eleitorais acirradas (Arkilic, 
2020a). O AKP se beneficiou do interesse da diáspora pela política do país de 
origem. Portanto, as políticas de vinculação da Turquia podem ser também fruto 
do reconhecimento desse apoio (Akçay, Alimukhamedov, 2013). A importância 
crescente do voto da diáspora atraiu a atenção de partidos políticos turcos, 
que transnacionalizaram suas campanhas eleitorais. Países europeus agora são 
paradas importantes nas viagens de campanha eleitoral (Baser, Ozturk, 2019). 

Fatores internacionais 
A incapacidade da Turquia de elaborar uma política de vinculação coerente 

até os anos 2000 foi também resultado da posição da Turquia no lado mais fraco 
da relação assimétrica com a Europa até o país ser reconhecido como candidato 
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à adesão à UE na Cúpula de Helsinki de 1999 (Østergaard-Nielsen, 2003a). 
Desde então, a Turquia desfrutou de um conjunto mais equilibrado de condições 
e incentivos em relação ao bloco. Assim que as negociações de adesão plena 
começaram na Cúpula de Luxemburgo de 2005, o poder de negociação do país 
cresceu. A recessão econômica global de 2007 e a crise da zona do euro de 2009 
mudaram ainda mais as percepções do AKP sobre seu poder em relação à UE 
(Arkilic, 2020a). Enquanto a Europa estava enfrentando uma crise econômica, 
a Turquia pagou o restante da sua dívida com o FMI e testemunhou um forte 
aumento do investimento estrangeiro direto (Dombey, 2014). As autoridades 
turcas da Diretoria de Assuntos da UE começaram a descrever o continente 
europeu como uma região dominada por conflitos e com economias estagnadas 
e a Turquia como um país poderoso (Arkilic, 2020a).

Outro desenvolvimento internacional que impactou na relação Estado-
diáspora foi o crescimento da islamofobia na Europa, particularmente depois dos 
atentados terroristas de 11 de setembro de 2001 (Arkilic, 2020a). Nas últimas 
duas décadas, o ambiente político e os debates nesse continente impactaram 
imensa e negativamente os turcos nesse continente devido ao surgimento de 
partidos de extrema direita e anti-imigrantes (Vermeulen, 2018). Esses surtos 
populistas contribuem para a securitização e estigmatização da migração em 
geral e do islã em particular (Kaya, 2020). A islamofobia também foi legalizada 
e, portanto, ainda mais normalizada por meio de leis contra o hijab (na França, 
2004) e a burca (na França, 2011) (Kaya, 2020). A crescente hostilidade contra 
os muçulmanos exortou a Turquia a estreitar relações com os euroturcos que 
estão em uma posição mais vulnerável (Arkilic, 2020a). Em entrevista concedida 
a Arkilic (2020a), um funcionário do Consulado Turco em Berlim confirmou que, 
como atos islamofóbicos direcionados aos turcos na Alemanha têm se tornado 
mais difundidos e intensos desde a década de 2000, Ancara teve que ser mais 
proativa no espaço diaspórico. 

Considerações finais
O objetivo desse artigo foi explicar o repentino interesse da República da 

Turquia em criar políticas de vinculação durante o período em que Erdoğan 
ocupou o cargo de primeiro-ministro do país. Apesar da emigração em massa 
de turcos ter começado na década de 1960, essas políticas começaram a ser 
implementadas na década de 1980 e seu ímpeto em consonância com o fenômeno 
global ocorreu apenas no início dos anos 2000. A chegada do AKP ao poder 
mudou a percepção do Estado turco sobre suas capacidades e responsabilidades 
no contexto de suas relações com a diáspora turca e os Estados de abrigo. Durante 
o período em tela, houve uma evolução das políticas de vinculação da Turquia 
cujo ponto culminante foi a institucionalização dessas através da criação do YTB. 
O governo Erdoğan concebeu a diáspora turca como fonte de lobby para as 
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políticas doméstica e externa da Turquia, e, mais especificamente, como seus 
representantes na Europa, legitimando a reivindicação do país em ser membro 
da UE. Dessa forma, as políticas em tela não se concentraram na vinculação 
financeira, mas na integração bem-sucedida da diáspora turca nos países de 
abrigo, buscando beneficiar a imagem do país e de suas reivindicações políticas. 

Esse artigo argumentou que, a fim de explicar as motivações do governo 
Erdoğan em estreitar as relações com a diáspora turca durante o período 
em análise, fatores domésticos, transnacionais e internacionais devem ser 
analisados em conjunto. A adoção de uma política de vinculação proativa foi 
fortemente influenciada por três principais fatores: as características únicas e os 
incentivos políticos do AKP; a crescente influência socioeconômica e política 
da comunidade turca na Europa após a mudança de assentamento temporário 
para permanente; e, as mudanças nas relações da Turquia com a Europa desde a 
Cúpula de Helsinque em 1999 e os ataques de 11 de setembro. 

Referências bibliográficas
ADAMSON, Fiona B. Sending states and the making of intra-diasporic politics: Turkey 

and its diaspora(s). International Migration Review, v. 53, n. 1, p. 210-236, 2019.
AKÇAPAR, Şebnem Köşer; AKSEL, Damla Bayraktar. Public diplomacy through diaspora 

engagement: The case of Turkey. Perceptions: Journal of International Affairs, v. 22, 
n. 3, p. 135-160, 2017. 

AKÇAY, Engin; ALIMUKHAMEDOV, Farkhad. Reevaluating Contemporary “diaspora 
policy” of Turkey. The Journal of Faculty of Economics & Administrative Sciences, 
v. 18, n. 1, p. 103-115, 2013.

AKSEL, Damla. Kins, distant workers, diasporas: constructing Turkey’s transnational 
members abroad. Turkish Studies, v. 15, n. 2, p. 195-219, 2014.

ARKILIC, Ayca. Explaining the evolution of Turkey’s diaspora engagement policy: a 
holistic approach. Diaspora Studies, v. 14, n. 1, p. 1-21, 2020a.

______. Empowering a fragmented diaspora: Turkish immigrant organizations’ 
perceptions of and responses to Turkey’s diaspora engagement policy. Mediterranean 
Politics, v. 27, n. 5, p. 1-26, 2020b. 

______. The Alevi diaspora in France: changing relations with the home and host state 
in the 2000s. In: MARKUSSEN, Hege; OZKUL, Derya (eds.). Alevis in Turkey and 
the Diaspora: Recognition, Mobilisation and Transformation. Edimburgo: Edinburgh 
University Press, 2022, p. 166-190. 

AYDIN, Yaşar. The new Turkish diaspora policy. SWP Research Paper. 2014. Disponível 
em: <https://www.swp-berlin.org/publications/products/research_papers/2014_
RP10_adn.pdf>. Acesso em: 13.08.2021.

AYDIN, Seda; ØSTERGAARD-NIELSEN, Eva. Diaspora Policies, Consular Services and 
Social Protection for Turkish Citizens Abroad. In: LAFLEUR, Jean-Michel; VINTILA, 
Daniela (eds.). Migration and Social Protection in Europe and Beyond. Cham: 
Springer, 2020, p. 401-418.

https://www.swp-berlin.org/publications/products/research_papers/2014_RP10_adn.pdf
https://www.swp-berlin.org/publications/products/research_papers/2014_RP10_adn.pdf


276 REMHU, Rev. Interdiscip. Mobil. Hum., Brasília, v. 31, n. 68, ago. 2023, p. 263-279

A evolução das políticas de vinculação da diáspora da Turquia (2003-2014)

BARRINHA, André. Turquia. In: FREIRE, Maria Raquel (coord.). Política Externa: As 
Relações Internacionais em Mudança. Coimbra: Imprensa da Universidade de 
Coimbra, 2011, p. 361-385.

BASER, Bahar; OZTURK, Ahmet Erdi. Turkey’s Diaspora Governance Policies and 
Diasporas from Turkey in Germany: A Critical Reading of the Changing Dynamics. 
In: HATAY, Mete; ZENONAS, Tziarras (eds.). Kinship and Disporas in Turkish Foreign 
Policy: Examples from Europe, the Middle East and the Eastern Mediterranean. 
Nicósia: PRIO Cyprus Centre, 2019, p. 29-45.

BILGILI, Özge. Turkeys multifarious attitude towards migration and its migrants. European 
University Institute, 2012. Disponível em: <https://cadmus.eui.eu/bitstream/
handle/1814/23498/MPC-RR-2012-02.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso 
em: 03.08.2023. 

BILGILI, Özge; SIEGEL, Melissa. Understanding the changing role of the Turkish 
diaspora. 2011. Disponível em: <http://collections.unu.edu/eserv/UNU:209/
wp2011-039.pdf>. Acesso em: 13.08.2021. 

BILGILI, Özge; SIEGEL, Melissa. From economic to political engagement: Analysing 
the changing role of the Turkish diaspora. In: COLLYER, Michael (ed.). Emigration 
nations. Londres: Palgrave Macmillan, 2013, p. 277-301.

BRAH, Avtar. Cartographies of diaspora: Contesting identities. Londres: Routledge, 
1996.

BRAND, Laurie. Citizens Abroad: State and Emigration in the Middle East and North 
Africa. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2006.

BRINKERHOFF, Jennifer. Diasporas and Development. Boulder: Lynne Rienner, 2008.
BRUM, Alex Guedes. Brasileiros no exterior: o caso da Flórida. Rio de Janeiro: Editora 

Multifoco, 2018. 
COLLYER, Michael. Introduction: Locating and narrating emigration nations. 

In: COLLYER, Michael (ed.). Emigration Nations. Londres: Palgrave Macmillan, 
2013, p. 1-24.

DAHINDEN, Janine. The dynamics of migrants’ transnational formations: Between 
mobility and locality. In: BAUBÖCK, Rainer; FAIST, Thomas (eds.). Diaspora 
and transnationalism: Concepts, theories and methods. Amsterdam: Amsterdam 
University Press, 2010, p. 51-71.

DÉLANO, Alexandra. Mexico and Its Diaspora in the United States: Policies of 
Emigration Since 1848. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2011.

DOMBEY, Daniel. Six Markets to Watch. Foreign Affairs. 2014. Disponível em: <https://
www.foreignaffairs.com/articles/turkey/2013-12-06/six-markets-watch-turkey>. 
Acesso em: 13.08.2021. 

ELITOK, Secil Paçacı. Turkish migration policy over the last decade: A gradual shift 
towards better management and good governance. Turkish Policy Quarterly, v. 12, 
n. 1, p. 161-172, 2013.

ESCRIBÀ-FOLCH, Abel; MESEGUER, Covadonga; WRIGHT, Joseph. Remittances and 
democratization. International Studies Quarterly, v. 59, n. 3, p. 571-586, 2015.

http://collections.unu.edu/eserv/UNU:209/wp2011-039.pdf
http://collections.unu.edu/eserv/UNU:209/wp2011-039.pdf
https://www.foreignaffairs.com/articles/turkey/2013-12-06/six-markets-watch-turkey
https://www.foreignaffairs.com/articles/turkey/2013-12-06/six-markets-watch-turkey


277REMHU, Rev. Interdiscip. Mobil. Hum., Brasília, v. 31, n. 68, ago. 2023, p. 263-279 

Alex Guedes Brum

FAIST, Thomas. Diaspora and transnationalism: What kind of dance partners? 
In: BAUBÖCK, Rainer; FAIST, Thomas (eds.). Diaspora and Transnationalism. 
Amsterdam: Amsterdam University Press, 2010, p. 9-34.

FIRMEZA, George Torquato. Brasileiros no exterior. Brasília: FUNAG, 2007.
GAMLEN, Alan. Diaspora institutions and diaspora governance. International Migration 

Review, v. 48, n. 1, p. 180-217, 2014.
GLASIUS, Marlies. Extraterritorial authoritarian practices: A framework. Globalizations, 

v. 15, n. 2, p. 179-197, 2018.
GLICK-SCHILLER, Nina. Long Distance Nationalism. In: EMBER, Levin; EMBER, Carol; 

SKOGGARD, Ian (eds.). Encyclopedia of Diasporas. Nova Iorque: Kluwer, 2005, 
p. 80-90.

HALL, Stuart. Avtar Brah’s cartographies: Moment, method, meaning. Feminist Review, 
v. 100, n. 1, p. 27-38, 2012.

HAN, Enze. Bifurcated homeland and diaspora politics in China and Taiwan towards 
the Overseas Chinese in Southeast Asia. Journal of Ethnic and Migration Studies, 
v. 45, n. 4, p. 577-594, 2019.

HAZIR, Ümit Nazmi. Anti-Westernism in Turkey’s Neo-Ottomanist Foreign Policy 
under Erdoğan. Russia in Global Affairs, v. 20, n. 2, p. 164-183, 2022.

HOLLIFIELD, James. Migration and International Relations. In: 
ROSENBLUM, Marc; TICHENOR, Daniel (eds.). Oxford Handbook of the 
Politics of International Migration. Nova Iorque: Oxford University Press, 2012.

HÜRRIYET. Council mobilizing the Turkish diaspora. Hürriyet Daily News, 2012. 
Disponível em: <https://www.hurriyetdailynews.com/council-mobilizing-the-
turkish-diaspora-30022>. Acesso em: 13.08.2021.

IÇDUYGU, Ahmet. Turkish Migrant Participation in Civic and Political Life. Turkish 
Studies, v. 10, n. 2, p. 135-137, 2009.

İÇDUYGU, Ahmet; AKSEL, Damla. Turkish migration policies: A critical historical 
retrospective. Perceptions, v. 18, n. 3, p. 167-190, 2013.

KAYA, Ayhan. German-Turkish transnational space: A separate space of their 
own. German Studies Review, v. 30, n. 3, p. 483-502, 2007. 

______. Right-wing populism and Islamophobism in Europe and their impact on 
Turkey–EU relations. Turkish Studies, v. 21, n. 1, p. 1-28, 2020. 

KIRIŞCI, Kemal. Turkey: A transformation from emigration to 
immigration. Migration Policy Institute. 2003. Disponível em: 
<https://www.migrationpolicy.org/article/turkey-transformation-emigration-
immigration>. Acesso em: 19.05.2021. 

KOINOVA, Maria; TSOURAPAS, Gerasimos. How do countries of origin engage 
migrants and diasporas? Multiple actors and comparative perspectives. International 
Political Science Review, v. 39, n. 3, p. 311-321, 2018. 

KOLBAŞI-MUYAN, Gizen. Türkiye’s Diaspora Engagement Policy: Change in 
Perspective Since 2010. Bilig, n. 105, p. 99-128, 2023.

KÖSE, Mehmet. Boundaries of the Turkish Diaspora. Turkish Journal of Diaspora 
Studies, v. 1, n. 1, p. 64-79, 2021.

https://www.hurriyetdailynews.com/council-mobilizing-the-turkish-diaspora-30022
https://www.hurriyetdailynews.com/council-mobilizing-the-turkish-diaspora-30022
https://www.migrationpolicy.org/article/turkey-transformation-emigration-immigration
https://www.migrationpolicy.org/article/turkey-transformation-emigration-immigration


278 REMHU, Rev. Interdiscip. Mobil. Hum., Brasília, v. 31, n. 68, ago. 2023, p. 263-279

A evolução das políticas de vinculação da diáspora da Turquia (2003-2014)

KÖSEBALABAN, Hasan. Turkish foreign policy: Islam, nationalism, and globalization. 
Basingstoke: Palgrave, 2011.

LAGUERRE, Michel. Global Neighborhoods. Binghamton: SUNY Press, 2009. 
LEVITT, Peggy; DE LA DEHESA, Rafael. Transnational migration and the redefinition of the 

state: Variations and explanations. Ethnic and racial studies, v. 26, n. 4, p. 587-611, 
2003. 

MARGHERITIS, Ana. State-led transnationalism and migration: reaching out to the 
Argentine community in Spain. Global Networks, v. 7, n. 1, p. 87-106, 2007.

MÁRMORA, Lelio. Las políticas migratórias internacionales. Buenos Aires: OIM-Paidós, 
2002.

MENCUTEK, Zeynep Sahin; BASER, Bahar. Mobilizing Diasporas: Insights from 
Turkey’s Attempts to Reach Turkish Citizens Abroad. Journal of Balkan and Near 
Eastern Studies, v. 20, n. 1, p. 86-105, 2018. 

MÜGGE, Liza. Managing transnationalism: Continuity and change in Turkish state 
policy. International Migration, v. 50, n. 1, p. 20-38, 2012. 

______. Ideologies of nationhood in sending-state transnationalism: Comparing 
Surinam and Turkey. Ethnicities, v. 13, n. 3, p. 338-358, 2013.

MYLONAS, Harris. The Politics of Nation-Building: Making Co-Nationals, Refugees, 
and Minorities. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2012.

ÖKTEM, Kerem. Turkey’s New Diaspora Policy. 2014. Disponível em: <http://ipc.
sabanciuniv.edu/wpcontent/uploads/2014/08/14627_Kerem%C3%96ktenWEB.18.08.
pdf>. Acesso em: 12.08.2021. 

OKYAY, Aslı. Diaspora-making as a state-led project. Tese de Doutorado. Florença, 
European University Institute, 2015. 

ØSTERGAARD-NIELSEN, Eva. Turkey and the ‘Euro Turks’: Overseas nationals as an 
ambiguous asset. In: ØSTERGAARD-NIELSEN, Eva (ed.). International Migration 
and Sending Countries. Londres: Palgrave Macmillan, 2003a, p. 77-98.

______. Transnational Politics: Turks and Kurds in Germany. Londres: Routledge, 
2003b.

______. Sending country policies. In: GARCÉS-MASCAREÑAS, Blanca; PENNINX, 
Rinus (eds.). Integration processes and policies in Europe. Cham: Springer, 2016. 
p. 147-165.

PADILLA, Beatriz. Engagement policies and practices: expanding the citizenship of the 
Brazilian diaspora. International Migration, v. 49, n. 3, p. 10-29, 2011. 

SHAIN, Yossi; BARTH, Aharon. Diasporas and international relations 
theory. International organization, v. 57, n. 3, p. 449-479, 2003.

SHEFFER, Gabriel. Diaspora Politics. Nova Iorque: Cambridge University Press, 2006.
SHUVAL, Judith. Diaspora migration: Definitional ambiguities and a theoretical 

paradigm. International migration, v. 38, n. 5, p. 41-56, 2000.
SMITH, Robert. Diasporic Memberships in Historical Perspective: Comparative Insights 

from the Mexican, Italian and Polish Cases. International Migration Review, v. 37, n. 3, 
p. 724-759, 2003.

http://ipc.sabanciuniv.edu/wpcontent/uploads/2014/08/14627_Kerem%C3%96ktenWEB.18.08.pdf
http://ipc.sabanciuniv.edu/wpcontent/uploads/2014/08/14627_Kerem%C3%96ktenWEB.18.08.pdf
http://ipc.sabanciuniv.edu/wpcontent/uploads/2014/08/14627_Kerem%C3%96ktenWEB.18.08.pdf


279REMHU, Rev. Interdiscip. Mobil. Hum., Brasília, v. 31, n. 68, ago. 2023, p. 263-279 

Alex Guedes Brum

TAȘPINAR, Ömer. Turkey: The New Model? 2012. Disponível em: <http://www.
brookings.edu/research/papers/2012/04/24-turkey-new-model-taspinar>. Acesso 
em: 13.08.2021. 

TOTORICAGUENA, Gloria. Opportunity Structures in Diaspora Relations. Reno: 
Center for Basque Studies Press, 2007. 

TURQUIA. Ministério das Relações Exteriores. 2020. Disponível em: <http://www.
mfa.gov.tr/the-expatriate-turkish-citizens.en.mfa>. Acesso em: 27.05.2021.

VERMEULEN, Floris. The Paradox of Immigrant Political Participation in Europe Amidst 
Crises of Multiculturalism. In: MENJÍVAR, Cecilia; RUIZ, Marie; NESS, Immanuel 
(eds.). The Oxford Handbook of Migration Crises. Oxford: Oxford University Press, 
2018, p. 801-816.

VERTOVEC, Steven. Conceiving and researching transnationalism. Ethnic and racial 
studies, v. 22, n. 2, p. 447-462, 1999.

YAVUZ, Hakan. Introduction. In: YAVUZ, Hakan (ed.). The Emergence of a New 
Turkey. Salt Lake City: University of Utah Press, 2006, p. 1-23.

YENER-RODERBURG, Inci Öykü. Party organizations across borders: top-down 
satellites and bottom-up alliances. The case of AKP and HDP in Germany. In: 
KERNALEGENN, Tudi; VAN HAUTE, Émilie (eds.). Political Parties Abroad. 
Abingdon: Routledge, 2020, p. 218-237. 

Sobre o autor
Alex Guedes Brum, Doutor em História, Política e Bens Culturais pela FGV e ex-bolsista Doutorado 

Nota 10 da FAPERJ. Mestre em Estudos Estratégicos da Defesa e da Segurança pela UFF. Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil. E-mail: alexbrum23@outlook.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2092-
4430.

Editores de seção
Roberto Marinucci, Barbara Marciano Marques

http://www.brookings.edu/research/papers/2012/04/24-turkey-new-model-taspinar
http://www.brookings.edu/research/papers/2012/04/24-turkey-new-model-taspinar
http://www.mfa.gov.tr/the-expatriate-turkish-citizens.en.mfa
http://www.mfa.gov.tr/the-expatriate-turkish-citizens.en.mfa

